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Resumo: O presente trabalho trata da competência 

jurisdicional nas ações acidentárias movidas pelos 

herdeiros, dependentes e sucessores das vítimas fatais de 

acidentes de trabalho. Após mostrar a tendência da juris-

prudência do TST e as decisões do STF nos Conflitos de 

Competência 7.204 e 7.545, reconhecendo a competência 

única da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar tais 

pleitos, com base no princípio da unidade de jurisdição, 

propugno pela revogação da Súmula n. 366 do STJ ou, 

se isto não acontecer, pelo ajuizamento, pela parte 

interessada ou pelo Ministério Público do Trabalho, de 

Reclamação perante o STF, para a preservação da compe-

tência deste e garantia da autoridade das decisões profe-

ridas nos dois Conflitos de Competência mencionados. 

 

A ampliação da competência da Justiça do Trabalho 

desde 1988 é uma realidade que alguns, sem razão, ainda 

não aceitam, especialmente no tocante aos litígios 

decorrentes de acidentes de trabalho. 

 

Essa ampliação quanto aos acidentes de trabalho 

tornou-se maior ainda com a alteração do art. 114 e 

inciso VI, da CF, pela EC n. 45/2004, agora não podendo 

mais existir qualquer dúvida a respeito da competência 

dessa Especializada para apreciar e julgar os conflitos 

decorrentes de acidentes de trabalho em face do empre-

gador ou tomador de serviços, quando se busca o paga-

mento de indenizações por danos material, moral, estético 

e pela perda de uma chance. Assim estabelecem os 

novos dispositivos constitucionais:  

 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho pro-

cessar e julgar: 

[...] 

VI - as ações de indenização por dano 

moral ou patrimonial, decorrentes da 

relação de trabalho. 

 

Num primeiro momento (RE 438.6390), depois da 

EC n. 45/2004, por maioria, o STF chegou ainda a reco-

nhecer que a competência seria da Justiça comum. 

 

Todavia, logo em seguida, reparando o equívoco, de 

forma unânime decidiu o plenário da Corte Suprema, 

analisando o Conflito de Competência 7.204-1, que é a 

Justiça do Trabalho o órgão competente para decidir 

todas as questões envolvendo acidentes de trabalho em 

face dos empregadores, inclusive para manter a unidade 

de jurisdição, pois não seria crível nem adequado, em 

termos de política judiciária, cindir jurisdições para, por 

exemplo, a Justiça obreira apreciar um pleito de estabi-

lidade do acidentado e, por conta do mesmo evento, 

decidir a Justiça comum estadual pedidos de indeniza-

ções, sendo o fato o mesmo, com a possibilidade de 

decisões conflitantes (uma Justiça reconhecendo o evento 

como acidente do trabalho e a outra não). A ementa do 

julgado ficou assim vazada: 
 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. COMPE-

TÊNCIA JUDICANTE EM RAZÃO DA 

MATÉRIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS 

DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRA-

BALHO, PROPOSTA PELO EMPREGADO 

EM FACE DE SEU (EX-) EMPREGADOR. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-

BALHO. ART. 114 DA MAGNA CARTA. 

REDAÇÃO ANTERIOR E POSTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 

45/2004. EVOLUÇÃO DA JURISPRU-

DÊNCIA DO STF. PROCESSOS EM 
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CURSO NA JUSTIÇA COMUM DOS 

ESTADOS. IMPERATIVO DE POLÍTICA 

JUDICIÁRIA. 1. Numa primeira interpretação 

do inciso I do art. 109 da Carta de Outubro, o 

STF entendeu que as ações de indenização 

por danos morais e patrimoniais decorrentes 

de acidente do trabalho, ainda que movidas 

pelo empregado contra seu (ex-) empregador, 

eram da competência da Justiça comum 

dos Estados-Membros. 2. Revisando a 

matéria, porém, o Plenário concluiu que a 

Lei Republicana de 1988 conferiu tal compe-

tência à Justiça do Trabalho. Seja porque o 

art. 114, já em sua redação originária, assim 

deixava transparecer, seja porque aquela 

primeira interpretação do mencionado inciso 

I do art. 109 estava, em boa verdade, influen-

ciada pela jurisprudência que se firmou na 

Corte sob a égide das Constituições anterio-

res. 3. Nada obstante, como imperativo de 

política judiciária - haja vista o significativo 

número de ações que já tramitaram e ainda 

tramitam nas instâncias ordinárias, bem como 

o relevante interesse social em causa -, o 

Plenário decidiu, por maioria, que o marco 

temporal da competência da Justiça trabalhista 

é o advento da EC n. 45/2004. Emenda que 

explicitou a competência da Justiça Labo-

ral na matéria em apreço. 4. A nova orientação 

alcança os processos em trâmite pela Justiça 

comum estadual, desde que pendentes de jul-

gamento de mérito. É dizer: as ações que 

tramitam perante a Justiça comum dos Esta-

dos, com sentença de mérito anterior à pro-

mulgação da EC n. 45/2004, lá continuam 

até o trânsito em julgado e correspondente 

execução. Quanto àquelas cujo mérito ainda 

não foi apreciado, hão de ser remetidas à 

Justiça do Trabalho, no estado em que se 

encontram, com total aproveitamento dos 

atos praticados até então. A medida se impõe, 

em razão das características que distinguem a 

Justiça comum estadual e a Justiça do Trabalho, 

cujos sistemas recursais, órgãos e instâncias 

não guardam exata correlação. 5. O STF, 

guardião-mor da Constituição Republicana, 

pode e deve, em prol da segurança jurídica, 

atribuir eficácia prospectiva às suas decisões, 

com a delimitação precisa dos respectivos 

efeitos, toda vez que proceder a revisões de 

jurisprudência definidora de competência ex 

ratione materiae. O escopo é preservar os 

jurisdicionados de alterações jurisprudenciais 

que ocorram sem mudança formal do Magno 

Texto. 6. Aplicação do precedente consubs-

tanciado no julgamento do Inquérito n. 687, 

Sessão Plenária de 25.08.1999, ocasião em 

que foi cancelada a Súmula n. 394 do STF, 

por incompatível com a Constituição de 

1988, ressalvadas as decisões proferidas na 

vigência do verbete. 7. Conflito de compe-

tência que se resolve, no caso, com o retorno 

dos autos ao TST. (Conflito de Competência 

7.204; Rel. Min. Carlos Ayres Brito; 

29.06.2005). 

 

Na decisão supra, o Tribunal, por unanimidade, 

conheceu do conflito e, por maioria, definiu a competên-

cia da justiça trabalhista, a partir da EC n. 45/2004, para 

julgamento das ações de indenização por danos morais 

e patrimoniais decorrentes de acidente do trabalho, 

vencido, no caso, o Senhor Ministro Marco Aurélio, 

que apenas não estabelecia a edição da emenda consti-

tucional como marco temporal para competência da 

justiça trabalhista. 

 

Na forma da decisão proferida (CC 7.204), ficou 

assentada a competência ampla da Justiça do Trabalho 

para julgar todas as ações reparatórias por acidente do 

trabalho em face do empregador, valendo citar uma pas-

sagem do voto-vista do Min. Cezar Peluso sobre o alcance 

do que seja relação de trabalho para efeito de se estabelecer a 

competência da Justiça do Trabalho: 

 

[...] E tal posição que teve modesta influência 

no teor do acórdão, baseou-se no princípio 

fundamental da chamada unidade de juris-

dição, segundo o qual, por causa dos graves 

riscos de decisões contraditórias, sempre 

ininteligíveis para os jurisdicionados e 

depreciativas para a justiça, não convém 

que causas, com pedidos e qualificação 

jurídicas diversos, mas fundadas no mesmo 

fato histórico, sejam decididas por juízos 

diferentes. [...] 

 

É que a revisão do tema me convenceu que tanto as 

ações acidentárias, evidentemente oriundas da relação de 

trabalho, como, sem exceção, todas as demais ações 

resultantes da relação de trabalho, devam em nome do 

mesmo princípio, ser atribuídas à Justiça do Trabalho. A 

especialização e a universalidade desta já recomenda-

riam, quando menos em teoria, tal solução, por razões 

mais do que óbvias, como acabou de demonstrar o voto 

do Min. Carlos Britto. 

 

No entanto, ainda há divergências a respeito dos 

casos em que os autores das ações são os sucessores, 
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herdeiros ou dependentes do acidentado que falece 

em razão do infortúnio.  

 

Para uns, por conta da legitimidade e em razão das 

indenizações terem caráter civilista, a competência é a 

da Justiça comum estadual, cindindo-se, assim, a 

unidade de jurisdição. 

 

Outros afirmam que o que importa é o fato gerador, 

no caso, o acidente de trabalho, para se estabelecer a 

competência da Justiça do Trabalho, pois a matéria é a 

mesma, mudando apenas os atores do processo. 

 

Com efeito, entendo que na nova competência dessa 

Justiça obreira também estão abrangidas as ações 

ajuizadas pelos sucessores e dependentes das vítimas que 

falecem, com pleitos de indenizações por danos moral, 

material, estético e pela perda de uma chance, porque 

os danos decorrem de ato praticado pelo empregador 

ou tomador de serviços em razão de uma relação de 

trabalho. O fundamento é o art. 114 e inciso VI da CF, 

acima transcritos. 

 

Seria até estranho mesmo imaginar que num acidente 

de trabalho, enquanto a vítima está convalescendo, para 

solucionar o conflito é a Justiça do Trabalho a compe-

tente, mas no dia seguinte, vindo a vítima a falecer, essa 

competência passaria para a Justiça Comum Estadual. 

Esse entendimento, data venia, não tem lógica nem 

sustentação jurídica, além de ofender as disposições do 

art. 114 e inciso VI da CF (“Compete à Justiça do 

Trabalho processar e julgar: [...] as ações de indenização 

por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 

trabalho”). 

 

Na própria Justiça do Trabalho há divergências sobre 

a competência trabalhista para o caso, principalmente 

nos regionais e na primeira instância. No Processo TRT3 

010-2006-131 foi reconhecida a competência da Justiça 

do Trabalho e no Processo TRT4 0442-2005-211, o 

entendimento foi pela competência da Justiça Comum 

Estadual. 

 

No C. TST a questão já vem recebendo pronuncia-

mentos pela competência da Justiça do Trabalho, como se 

ilustra com as ementas a seguir transcritas: 

 

Ementa: 1. ACIDENTE DO TRABALHO. 

ÓBITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL AJUIZADA PELA VIÚVA 

E FILHOS DO TRABALHADOR FALECIDO. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-

BALHO. 1.1. Diante do conteúdo do art. 

114, inciso VI, da CF, compete à Justiça do 

Trabalho julgar as ações de indenização por 

dano moral ou patrimonial, decorrentes das 

relações de trabalho, aí incluídas aquelas 

fundadas em acidente do trabalho (Súmula 

n. 392 do TST). 1.2. A competência, no caso, 

se estabelece em razão da matéria (STF, 

Conflito de Competência 7.204/MG, Rel. 

Min. Carlos Ayres Britto). 1.3. Com efeito, 

foge ao propósito das regras definidoras da 

competência da Justiça do Trabalho pretender 

que a qualidade das partes modifique o juízo 

competente para a apreciação da causa. Se a 

lide está calcada na relação de trabalho, se a 

controvérsia depende da análise dos contor-

nos e do conteúdo dessa relação, a compe-

tência é da Justiça especial (STF, RE AgR 

503043/SP, Rel. Min. Carlos Ayres Britto). 

1.4. A competência para processar e julgar 

ação de indenização por danos morais, 

decorrentes de acidente do trabalho, ainda 

que ajuizada pela viúva e dependentes do 

trabalhador falecido, é da Justiça do Trabalho. 

Recurso de revista não conhecido. (TST  

Processo RR 123/2005-012-12-00; Rel. Min. 

Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira; 

DJU 13.02.2009). 

 

EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPE-

TÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. DANO MORAL. ACIDENTE 

DE TRABALHO COM ÓBITO. AÇÃO 

MOVIDA PELA VIÚVA DO EX-

EMPREGADO, NA CONDIÇÃO DE 

SUCESSORA. I - É incontroversa a com-

petência da Justiça do Trabalho para julgar 

ação de indenização por danos moral e mate-

rial provenientes de infortúnio do trabalho 

quando movida pelo empregado. II - A com-

petência material assim consolidada não 

sofre alteração na hipótese de, falecendo o 

empregado, o direito de ação ser exercido por 

seus sucessores.  III - Com efeito, a transfe-

rência dos direitos sucessórios deve-se à 

norma do art. 1784 do CC de 2002, a partir 

da qual os sucessores passam a deter legi-

timidade para a propositura da ação, em 

razão da transmissibilidade do direito à 

indenização, por não se tratar de direito 

personalíssimo do de cujus , dada a sua 

natureza patrimonial, mantida inalterada a 

competência material do Judiciário do 

Trabalho, em virtude de ela remontar ao 

acidente de que fora vítima o ex-

empregado. Nesse sentido decidiu o STF no 
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RE 503.043 AgR/SP, Rel. Min. Carlos Britto, 

DJ 01.06.2007, não se configurando a indi-

gitada violação ao art. 114, VI, da Constituição 

da República. (TST Processo RR 1539-

2005-022-13-00; 4ª Turma; Rel. Min. 

Barros Levenhagen; DOU 06.02.2009). 

 

Na I Jornada de Direito e Processo do Trabalho promo-

vida pela ANAMATRA e pelo TST, em novembro de 2007, 

foi aprovado o Enunciado n. 36, nos seguintes termos: 

 

ACIDENTE DO TRABALHO. COMPE-

TÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA POR HER-

DEIRO, DEPENDENTE OU SUCESSOR. 

Compete à Justiça do Trabalho apreciar e jul-

gar ação de indenização por acidente de 

trabalho, mesmo quando ajuizada pelo her-

deiro, dependente ou sucessor, inclusive 

em relação aos danos em ricochete. 

 

O STJ, inicialmente, emitiu entendimento pela com-

petência da Justiça do Trabalho, verbis: 

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CON-

FLITO DE COMPETÊNCIA. INDENIZA-

ÇÃO POR ACIDENTE DO TRABALHO. 

SERVIDOR PÚBLICO. ARTS. 109 E 114 

DA CF. 1. O STF no julgamento do Conflito 

de Competência de 7.204/MG entendeu que, 

mesmo antes de ser editada a EC n. 45/2004, 

a competência para julgar as ações que ver-

sem sobre indenização por dano moral ou 

material decorrente de acidente de trabalho já 

seria da Justiça Laboral. 2. A Corte Suprema, 

por razões de política judiciária, assim deci-

diu: “O STF, guardião-mor da Constituição 

Republicana, pode e deve, em prol da segu-

rança jurídica, atribuir eficácia prospectiva às 

suas decisões, com a delimitação precisa dos 

respectivos efeitos, toda vez que proceder a 

revisões de jurisprudência definidora de 

competência ex ratione materiae. O escopo é 

preservar os jurisdicionados de alterações 

jurisprudenciais que ocorram sem mudança 

formal do Magno Texto”. O marco temporal 

foi estabelecido na data da edição da EC n. 

45/2004. 4. Tem natureza trabalhista a recla-

matória intentada pelos herdeiros do traba-

lhador falecido e em nome dele com o fito de 

ver reconhecida a indenização por danos 

morais e materiais ocasionadas por acidente 

de trabalho. (STJ Proc. CC 61587/SP; Rel. 

Min. Castro Meira; DJ 11.09.2006, p. 217). 

Mas de forma inexplicável, a mesma Corte Superior 

emitiu a Súmula n. 366, em sentido contrário, com o 

seguinte teor: 

 

Compete à Justiça estadual processar e 

julgar ação proposta por viúva e filhos 

de empregado falecido em acidente de 

trabalho. 

 

Esse entendimento, contudo, contraria a jurisprudência 

que vem se firmando no STF, reconhecendo que na nova 

competência da Justiça do Trabalho estão abrangidas as 

ações ajuizadas pelas vítimas e seus sucessores, por danos 

moral, material e estético oriundos de acidentes do trabalho, 

isto porque tais danos decorrem de ato praticado pelo 

empregador ou tomador de serviços (o acidente de tra-

balho) em razão de uma relação de trabalho. O funda-

mento é o art. 114 e inciso VI da CF, com a ampliação 

dada pela EC n. 45/2004. 

 

Assim, devem os juízes do trabalho reconhecer a 

competência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar 

essas ações, pois, repita-se, essa é a linha de entendimento 

do STF, porque é a mais correta e perversa o princípio da 

unidade de jurisdição, como se vê das decisões a seguir 

ementadas: 

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONS-

TITUCIONAL. COMPETÊNCIA EM 

RAZÃO DA MATÉRIA. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS, 

DECORRENTES DE ACIDENTE DO 

TRABALHO. AÇÃO AJUIZADA OU 

ASSUMIDA PELOS DEPENDENTES 

DO TRABALHADOR FALECIDO. COM-

PETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIAL. 

Compete à Justiça do Trabalho apreciar e 

julgar pedido de indenização por danos 

morais e patrimoniais, decorrentes de 

acidente do trabalho, nos termos da reda-

ção originária do art. 114 c/c inciso I do art. 

109 da Lei Maior. Precedente: CC 7.204. 

Competência que remanesce ainda 

quando a ação é ajuizada ou assumida 

pelos dependentes do trabalhador falecido, 

pois a causa do pedido de indenização 

continua sendo o acidente sofrido pelo traba-

lhador. Agravo Regimental desprovido. (STF 

1ª Turma, RE AgR 503043/SP Rel. Min. 

Carlos Ayres Britto, DJ 01.06.2007). 
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Ementa: CONSTITUCIONAL. EMBAR-

GOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM 

AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITU-

CIONAL. COMPETÊNCIA PARA JUL-

GAR AÇÕES DE INDENIZAÇÃO DECOR-

RENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO 

PROPOSTA PELOS SUCESSORES. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABO-

RAL. AGRAVO IMPROVIDO. I – É irrele-

vante para definição da competência juris-

dicional da Justiça do Trabalho que a 

ação de indenização não tenha sido pro-

posta pelo empregado, mas por seus 

sucessores. II - Embargos de declaração 

convertidos em agravo regimental a que se 

nega provimento (STF RE 482797; 1ª 

Turma; Rel. Min. Ricardo Lewandowski; 

DJ 27.06.2008). 

 

EMENTA: I. EMBARGOS DE DECLA-

RAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO 

REGIMENTAL. II. COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS RESUL-

TANTES DE ACIDENTE DO TRABALHO, 

PROPOSTA CONTRA O EMPREGADOR 

PERANTE A JUSTIÇA ESTADUAL, QUE 

PENDIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO 

QUANDO DO ADVENTO DA EC N. 

45/2004. 1. Ao julgar o CC 7.204, 

29.06.2005, Britto, Inf. STF 394, o 

Supremo Tribunal, revendo a entendi-

mento anterior, assentou a competência 

da Justiça do Trabalho para julgar as 

ações de indenização por danos, morais 

ou materiais, decorrentes de acidente de 

trabalho, ajuizadas após a EC 45/2004. 2. 

A nova orientação alcança os processos em 

trâmite pela Justiça Comum Estadual, desde 

que pendentes de julgamento de mérito 

(v.g. AI 506.325-AgR, 23.05.2006, 1ª 

Turma, Peluso; e RE 461.925-AgR, 

04.04.2006, 2ª Turma, Celso), o que ocorre 

na espécie. 3. Irrelevante para a questão 

da competência que se cuide de ação pro-

posta por viúvo de empregada das embar-

gantes, falecida em decorrência do aci-

dente de trabalho: trata-se de direito 

patrimonial, que, com a morte do traba-

lhador, se transmitiu aos sucessores. 4. 

Agravo regimental desprovido. STF RE 

509353; Rel. Min. Sepúlveda Pertence; DJ 

17.08.2007. 

 

Para afastar mesmo qualquer dúvida, em 04.06.2009 

o STF julgou o Conflito de Competência 7.545 (Rel. 

Min. Eros Grau), entre o TST e o Juiz de Direito da 4ª 

Vara Cível da comarca de Joinvile, definindo o Pleno 

que a competência para julgar os pedidos de indeniza-

ções decorrentes de acidente do trabalho é da Justiça do 

Trabalho, mesmo quando a ação for ajuizada pelos 

herdeiros ou dependentes da vítima. Desta forma, nos 

acidentes de trabalho fatais, a Justiça do Trabalho é o 

órgão judicial competente para apreciar e julgar as 

ações ajuizadas pelo cônjuge, filhos e dependentes da 

vítima que falece. 

 

Diante dessa importante decisão, espera-se que o 

STJ cancele imediatamente a aludida Súmula n. 366, 

aceitando, assim, o entendimento do STF. 

 

Caso não o faça, cabe Reclamação para o STF, na 

forma do art. 102, inciso I, letra l da CF 

 

(Compete ao STF, precipuamente, a guarda 

da Constituição, cabendo-lhe: I - processar 

e julgar, originariamente: [...] l - a reclama-

ção para a preservação de sua competência 

e garantia da autoridade de suas decisões). 

 

Essa Reclamação poderá ser proposta pela parte 

interessada ou pelo Ministério Público do Trabalho 

 

(Lei n. 8.038/1990, art. 13: Para preservar a 

competência do Tribunal ou garantir a 

autoridade das suas decisões, caberá 

reclamação da parte interessada ou do 

Ministério Público). 

 

É que, data venia, está equivocado o entendimento 

da referida Corte Superior, que quer fixar a competên-

cia da Justiça do Trabalho pela natureza da matéria em 

debate e pela qualidade das partes e não levando em 

conta a causa de pedir, como vem fazendo o STF depois 

da CF de 1988, quando pela primeira vez afirmou em 

decisão histórica, que 

 

À determinação da competência da Justiça do 

Trabalho não importa que dependa a solução 

da lide de questões de direito civil, mas sim, 

no caso, que a promessa de contratar, cujo 

alegado conteúdo é o fundamento do pedido, 

tenha sido feita em razão da relação de 
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emprego, inserindo-se no contrato de traba-

lho (STF, Ac. Pleno; Conflito de Jurisdição 

6.959 - Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 

22.05.1991, p.1.259). 

 

Assim, considerando-se a necessidade de preservação 

do princípio da unidade de jurisdição da Justiça do 

Trabalho para apreciar todas as questões decorrentes de 

acidentes de trabalho em face do empregador, inde- 

pendentemente de quem seja o autor da ação, qualquer 

arguição de incompetência dessa Justiça Especializada 

deve ser rejeitada pelos magistrados do trabalho. 
 
 

_______________________ 

(*) Procurador Regional do Trabalho; Mestre e Doutor em 
Direito das relações sociais pela PUC/SP; Professor de 
Direito e de Processo do Trabalho; Membro da Academia 
Nacional de Direito do Trabalho 

 


